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PARECERES 
Direito Internacional Privado — 
Da sucessão de estrangeiro que 
deixa cônjuge ou filho brasileiro 
Direito desde a Constituição de 
1934, art. 134, para o cônjuge ou 
filho brasileiro, à aplicação da lei 
nacional do de cafua estrangeiro 
que lhes fôr mais favorável. 
Inconstitucionalidade face lt Car-
ta de 1937, art. 152, e à Constitui-
cão de 1946, art. 165, da disposição 
restritiva daquele direito constante 
do § 1.° do artigo 10.0 da Lei de 
Introdução do Código Civil (Decre-
to-lei n.. 4.657 de 4-9-1942). 
— Incumbe it lei adaptar-se á 
Constituição e não esta Aquela. 
PROF. HAROLD() VALADO 
PARECER 
Consulta-se sôbre qual a lei 
reguladora da validade intrínse-
ca das disposições do testamen-
to de A., de nacionalidade fran-
cesa, domiciliada no Rio de Ja-
neiro, Brasil, onde fêz testamen-
to público ein 2 de março de 
1931 e faleceu a 20 de agôsto de 
1945, no estado de viúva, deixan-
do duas filhas, uma, francesa, e 
outra, brasileira, tendo disposto 
de metade de todos os seus bens 
a favor da filha francesa. 
Acrescenta-se que assim 
dispôs, de acôrdo com a lei bra-
sileira, que reconhece a  meação  
disponível, e contra a lei fran-
cesa que, mais favorável nesse 
passo à filha brasileira, só auto-
rizava a disposição de térça par-
te dos mesmos bens. 
Ao tempo da morte de A., 
quando da abertura de sua suces-
são estava em vigor o seguinte 
preceito, sôbre a matéria, e de  
caráter básico, supralegal: "Art. 
152. A vocação para suceder em 
bens de estrangeiros situados no 
Brasil sera regulada pela lei na-
cional em benefício do cônjuge 
brasileiro e dos filhos do casal, 
sempre que lhes não seja mais 
favorável o estatuto do de cujus". 
(Carta de 10 de novembro de 
1937). 
Era a consagração de norma 
estabelecida pela Constituição de 
16 de julho de 1934: "Art. 134. 
A vocação para suceder em bens 
de estrangeiros existentes no Bra-
sil sera regulada pela lei nacional 
em benefício do cônjuge brasi-
leiro e dos seus filhos, sempre 
que não lhes seja mais favorável 
o estatuto do de cujas".  
Sôbre a origem do texto 
na Assembléia Constituinte de 
1933/1934, escrevemos em 1936: 
"0 artigo se originou da emen-
da n.° 1.642 apresentada na últi-
ma 	 do Projeto Consti- 
tucional, em 14 de abril de 1934, 
pelo deputado AGAMENON MAGA-
LILIES e outros, inclusive ALCAN-
TARA MACHADO, que ao ser apro-
vada a mesma em sessão de 1.° 
de junho de 1934, assim justifi-
cou-a: 
"Nesta hipótese, dava-se 
outrora ao interessado a fa-
culdade de optar pela apli-
cação da lei pátria ao passo 
que hoje em dia, ex-vi do 
artigo precitado, essa apli-
cação é obrigatória. 
A emenda do meu nobre 
colega, Sr. Agamenon Maga-
lhães, restaura o que antiga-
mente se dispunha a propó-
sito, e, a meu ver, anda bem 
em fazê-lo, PORQUE A LEI 
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vel. Se na forma da lei 649, levará logo a registo a sen-
tença. 
A execução da outra parte da sentença que condenar 
ir entrega de cousa certa ou quantia certa, far-se-á na for-
ma comum. 
Se o vencedor também dever alguma contra-prestação, 
pi-10 se lhe dará certidão da sentença, antes que prove que 
de sua parte já cumpriu a obrigação que lhe incumbia ou 
constituiu em mora a contra-parte (C. p. c., art. 1.006, 
§ 2.°) . 
XVII 
A reforma da sentença executada 
-Se, em recurso extraordinário ou em ação  rescisória a 
sentença fôr reformada, tudo se reduz ao estado quo ante. 
0 efeito da sentença rescisória será ex tune. É como se a 
sentença não houvesse suprido a 
 declaração ou o contrato 
mesmo. 
XVIII 
A natureza das cousas torna mais difícil a posição da 
parte que visa à entrega da cousa do que a pretende a en-
trega de certa importância em dinheiro. 
Na promessa de venda, por exemplo, principalmente 
tratando-se de imóvel, mais cômoda é a situação do com-
prador. 
Ao vendedor, porém, também está aberto o caminho da 
execução específica. 
Obtido o título (a sentença) executará o comprador 
pelo pagamento do prego. 
Reunirá no processo as duas ações (a constitutiva e a 
condenatória). 
Para assegurar-se o pagaa-nento poderá recorrer  à me-
Aida preventiva do arresto, se para isso reunirem-se as con-
dições necessárias. 
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PODE SER MATS FAVORÁ- 
VEL DO - QUE' A NOSSA. 
VIÚVA E AOS FILHOS BRA- 
SILEIROS". (Conflito das 
Leis Nacionais dos'. Cánjudee..., , 1936; pág. 146). • 
0 text() repetia, alias, a. emen-da; com ligeira. ,diferençr de re-- 
dação, colocando "benefício" 
 em 
lugar de "a. hefieficio'
, 
 . 
Mas a idéia básica permaneceu-
sempre clara: dar ao 
 cônjuge e 
oos, brasileiros o direito á 
aplicação da lei, nacional do fé-
tecido, estrangeiro, sempre que 
essa lei lhes-fôSse . mais: favorável 
do'..qué nossa lei, do que a lei brasileira: 
Por , isso. fdlarn os artigoS de-1934 e de 1937, ern "de cujiis", ' 
PSTRANGEIRO, em oposição d 
NACIONAL e se não disseram, 
de ,modo mais redundante do que 
propriamente explicito, sera re 
 guiada; pela lei brasileira" ern 
vez de "sera regulada pela lei na-
cional", ou "a lei • nacional do de 
Cain& ern vez de "o estatuto do de cujas", 
 foi para evitdr repeti-. 
eão de, palavras, subseqüentes, 
usando-se expressões de. redação diferente,. "lei: 
 naciónal" a qne 
se ségidam "cônjugeS'brasileiros" 
e a essas afinal, "estatuto 
do de cujas"; 
 
Esta, 
	 patente, pela ori, 
gem imediata dos textos consti-
tucionars,.- antes transcritos,, que 
a 
 expressão, empregada, ."estatuto 
do de. cujas"," significaVai qual disse o defensor da, emenda em 
plenário, ao ser aprovada, "let 
nacional do. falecido". 
- V — No direito reinícola a na-
lavra estatuto aparece com o sig-
nificado tão .conhecido .nos auto-
res de direito internacional pri-
vado, que possuia no. XIII século 
cidades do norte da Italia, 
de lei local, •de. lei 
-ou código de da cidade, do município, em 
matéria de. direito privado (GuTzwILLEn, in Rec. de Cours, 29/97) ern oposição- As leis, co-




 1,9, Tit. 24, ns. 2 e 13,  
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põenf ern contraste "Leyx Impe-
riaaee; "Ley Imperiar e "Esta, 
into". ' 
Registrou o MertArs'SILVA: "Es-
tatrito.-.. §-Lei pátria, não Roma-
na, etc. Ord. AL 2. 24. 13.' (Dicioncirio, 8.° ed., volume 1 página • ' 
RIBA% classificando as leis pe-hi seu objeto, 
 dividiu as em leis 
pessoais referentes ` "a0 estado 
condição daa, pessbas; poder pá-
trio,' marital; etc. etc:..", reais, 
"que tr(atarn das cousas, abstra-indo 
 de quern'as poSsui..., pres-‘ 
crições, servidões, ,:., hipotecas" e 
,Mistas, declárandO:.ser "manifes-
to' que a esta divisão cortespon-
de a que 
 no direito internacional 
privado se faz dos estatutos jnes-, 
soais e mistos" (Curso de Direito-
Civil Brasileiro, Introd., Tit. III, § 2.°, III): , 
texto , constitucional, port 
tanto, literalmente, "estatuto do 
de cujizs" seria "a lei do , de 
cujus", estrangeiro, que dispu-
sesse sôbre vocação. para' slice-
' der de nianeira mais favorável' 
ao herdeiro brasileiro. 
Pesquisar a lei hereditáriá do, 
de cujas estrangeiro e ver se be-
neficia o cônjuge e filhos braei-
leiros eis o sentido do texto. 
VI. Mas é ainda de ponderar 
que, as.. expressões "estatuto do 
de- cujas", 
 "estatuto .do inarido",. 
"estatuto do Pai", "estatuto da 
pessoa", "estatut6 : pessoa!"; , usa-' 
ram-se tradiciónalmente, no Bra-' 
sit, no sentido de lei nacional do' 
 
falecido, do' marido, do pai,. da 
pessoa, e em oposição a "estatu-
to real", aplicável às COUSASi lei 
de sua 'situação. 
Assim. escrevia PIMENTA MIE-
N() ern geral: "Cada nacionali-
dade ou país tern' o sea estatuto 
pessoal especial e apropriado, 
que acompanha os seus nacionais 
em tôda e para tôda 'e qualquer . 
parte a que êles se dirijam" (Di-
reito internacional Privado. 
pág. 14). 
E, a seguir, ern particular pa-
ra as sucessões: :"Tôdas 
	 ra- 
zões,' assini filosóficas como de jriStiça, e recíproca çonyeniên-
ciá, ditám que as sucessões dos 
estrangeiros •sejam deferidas aos 
seus . herdeiros, _qualificados: co 
mo tais' Pela lei pessoal do' find,- 
do e nos termos dela, 'salvo al-. 
guma disposição especial do-
tatuto real, que Ior ventura proi; 
ba alguma particularidade? (Op., 
pág. 76). 
E, por. isso,. TEIXEIRA DE 'FREE' 
TAS, que preferia 
 é 'lei do, domi. 
cílio, , não .usava , e- ate , mesmo 
corribatia o _vocábulo ,"statirtos", 
escrevendo no EShôço: "A. velha ; 
distinção entre estatutos pessoais, 
estatutos reais, e estatutos mistos,' 
craveira artificial, em viio mane : jada Por . tantos' Escritores, para 
dirimir ,.questões, de conflito de 
leis priVadas, não tern a menor 
importância, só - tern : valor histó-
rico' Os dados', que . podem ser-
vir
. 
 para. determinar,, a sede de. 
cada urn desses objetos,, á que as 
leis se aplicam, vem 'a sér: domi 
ciho das P'esSoaS,- situação , das 
cousas,» lugar dos fátoS, e lugar, 
dá autoridade óu tribunal que to-
Ma conhecimento da questão. Da 
escolha entre_ essas causas deter-
mmantes ,depende a solugao, do 
Probiema (ncita Ao art: 4, mi. 1). 
E LAFAYETTE, 'da, diretriz eh:1SL 
sica, usava,, "estatutõ pessoal" 
(Pareceres, I, ris 123 é 124),'"Os-
tatuto pessoal" do Contraente, va 
rão",:"estatuto pessoal do 'mart-
do", ."estatuto' pessoal 
ges", "estatutn, pessoal do pai?, 
"estatutci; pessbal :do hcrdeiro", 
em sinonirriia,.' de lei nacional (Projeto de C6digv de Direito in-
terizacional Privado, 1910, arts. 
20, 31-, 34 ; 38, 69). . 
Também Parisprudência de 
nossos.. tribunais generalizou-se o 
ernprégo do vocábulo 
 estatuto 
pessoal ou' de determinada qua-
lidade, da pessoa; comb signifi-
cando lei nacional e lei nacional 
de. tal pessoa'. E? suficiente con-
sultar indices e ementas de nos-
sos repertórios. . 
Ainda, filtirnamente; no Dicio,  
sileiros da. fainilia do de cujas es.- 
trangeiro , 
Dava aos brasileiros, interessá7 
dos na . ncessão de estrangeiro, 
mais do que lhes dera o art. 14„ 
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nário de Tecnologia Juridicar  
1948, Ow. 314, de pEorto NUNES,:,. 
se Fe' a propósito da expressão-
Estatuto Pessoal " o, seguinte: 
"".„ . Lei do pais de'origeni do in 
,divíduo, que produz efeite extra-
territorial. Lei nacional, ou pee:- 
soai". 
VII. FinalMente, a razão de" 
ser do preceito ,'e clai a necessi-
dáde de, lhe dar natureza cons:- 
titucional estabelncer uma 
vanfageni, particular» um beriefi-
do, um- verdadeiro 
para os:' brasileiros' feerde aos es 
triingeiroi;. criai . ulna distinção' 
entre êles, • inadmissível-: em lei 
,ordinária dado 	 princípio 
Sua eorriPleta equiparação, de 
das as ConstituiçõeS da. Repú- 
, 
E. Por isso a antítese,' patente 
repetida no-texto, entre Brasil, 
brasileiros. e estrangeiros, de" ler 
nacional ..(brasileira) . dos brasf--.` 
leiros,' e ,estatuto. (lei • nacioneil„ 
estrangeira) do de, enjus 
' 
A'..situaçãO, -considerada Peio -- 
texto.constituciónal de 1934 - e de. 
1937: era a do contraste, OuantO 
• A vocação para suceder, acêrca 
dos direitos dos herderros, en-
Ire a lei brasileira= e a lei estran-
geira, eptre a lei nacional do cón-: juge e- filhos brasileiros'  e 'a lei' 
nacional . do de Cu/us estrangei 
E o.benefiaid" especial outorga
do á -família' brasileira 
do' ,estrangeiro 	 aplicaçãcr 
da: letynacional .do estrangeirel; 
quando tal lei„ fôsse mais fávo-
ravel'à esposa e 'aos filhos bra-
sileiros. 
Partia da. eiistêncin de. duas, . 
leis diversas"; brasileira e estran-
geira, e,. imperativamente,  "SERÁ 
regulada", determinava a aplica- 
ção da lei' ee`trangeira quando, 
mais favorável aos)mernbros bra-- 
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fine, da Introdução do Código 
Civil, mais do que a simples apli- 
ação da lei brasileira. Con.ce. 
dia-lhes (dada mais do  que a op-
fag pela lei brasileira, assegura-
da no direito antigo, Novo Con-
solidação, de CARLOS DE CARVA-
LHO. parágrafo único .do art. 31. 
Impunha a aplicação da lei es-
trangeira, da lei nacional do fa-
lecido estrangeiro, "sempre que... 
-mais favorável" aos brasileiros. 
O tratamento mais favorável 
dos respectivos nacionais, em 
'matéria de sucessões, asseguran-
do-lhes sempre as vantagens da 
lei nacional, é geral, segundo já 
demonstramos noutra oportuni-
dade (Boletim da Sociedade Bra-
sileira de Direito Internacional, 
IL n.° 3, 1946, Pkgs. 16/17): em 
países que regem a sucessão pela 
lei da nacionalidade, Alemanha, 
Lei de Introdução, art. 25 ou pe-
la lei do domicílio, Chile, Códi-
go Civil, 955 e 998, Argentina, 
-Cód. Civ., 3 -.243 e 3.470; ou lic-
k lei da situação dos hens imó-
veis que integram a massa here-
ditária, Franga, Lei de 14 de ju-
lho de 1819, art. 2.9 ; e, por isso, 
Adotado nas diversas Convenções 
-Consulares firmadas pelo Brasil 
corn diversos critérios para reger 
a sucessão. 
Mas o Brasil foi além, deu aos 
seus -nacionais vantagem maior: 
conferiu-lhes, desde a Constitui- 
ão de 1934, o direito á aplica-
ção da lei hereditária estrangei-
-ra, da nacionalidade do de cujas 
.estrangeiro, quando lhes fôsse 
mais favorável. 
E a razão é o grande número 
— conseqüente a ser o Brasil um 
país de forte imigração — de 
-famílias, constituídas no Brasil. 
em 'que ao lado de cônjuges on 
cônjuges estrangeiros, ha cônju-
ge brasileiro e filhos brasileiros. 
Em conseqüência de preceito 
-
da própria Constituição de 1891, 
art. 69, n. 5, invocado na Câma-
ra dos Deputados em defesa da 
-emenda do Senado — estabele-
ecendo princípio da aplicação da  
lei brasileira para "proteção da 
mulher e filhos brasileiros" (de-
claração do- autor da emenda, 
Senador MONIZ FREIRE, Anais do 
Senado, V, 28-9-1912, pág. 868 e 
30-9-1912, prig. 907), constante 
do final do art. 14 da Introdu-
ção do Código Civil — na Co-
missão Especial, no parecer do 
Relator, Dep. CELSO BAYMA 
(Anais da Convocação Extr. de 
2 de abril de 1913, II, Apêndice, 
pág. 55), e no plenário, em dis-
curso de CARLOS MAXIMILIAN°, 
demonstrando que o preceito es-
tava "de acôrdo com o espírito 
da Constituição", e, se contra-
riado, seria "nos altos tribunais 
do país", "o dispositivo antipa-
triótico expungido do Código 
por urn veredictuní vasado no es-
pírito cristalino do texto da lei 
básica" (Anais da Câmara, Ses-
são de 12-4-1913, pág. 146/147). 
Ao argumento da falta de ló-
gica que ressumbraria do art. 
14 com aquela exceção final pa-
ra o cônjuge e os filhos brasi-
leiros, contestou-se, também, em 
, discurso de ADOLPH° GORDO, que 
constituia ela faculdade tradicio-
nal 'do direito pátrio, citando-se 
a Nova Conso/idiavio, de CARLOS 
DE CARVALHO, art. 31 (Anais da 
Câmara. Sessão de 26-4-1913, 
pág. 476). Essa idéia tradicio-
nal de particular amparo dos di-
reitos do cônjuge e filhos brasi-
leiros face a essas famílias de na-
cionalidade mista, teve acolhida 
doutrinaria (EDUARDO ES PNOLA, 
Elem. (le Dir. Int. Brio.; 1925, 
pág. 740, CARLOS MAXIMILIAN°, 
Sucessões, I, 1942, pág. 410) e 
foi largamente estendida pelos 
tribunais segundo demonstramos 
em outro trabalho (Conflitos  das 
Leis Nacionais dos Cônjuges...) 
Estava, assim, apta a um pleno 
desenvolvimento , e dada sua na-
tureza discriminatória entre bra-
sileiros e estrangeiros, por via 
constitucional. 
Ditou, pois, o amplo preceito 
das Constituições de 1934, de 
1937, até à vigente, de 1946, con- 
'cedendo proteção especial no di-
reito de sucessões aos membros 
-brasileiros de família de cônjuge 
estrangeiro. 
VIII. 	 Em face, portanto, do 
-preceito constitucional vigente ci 
data da movie de A., ou seja da 
abertura da respectiva sucessão, 
art. 152 da Carta de 1937, a va-
lidade intrínseca das disposições 
do testamento de A. rege-se pela 
lei francesa, do de cujus francês, 
-mais favorável á filha brasileira 
no permitir a disposição pelo 
- testador apenas da têrça parte 
-de seus bens. 
IX. Argumenta-se, porém, em 
contrário, apelando para o § 1.° 
do art. 10 {la nova Lei de Intro-
dução, Decreto-Lei 4.657, de 4 
de setembro de 1942: "§ 1.°. A 
-vocação para suceder em bens 
de estrangeiro situados no Brasil 
-sera rem:dada pela lei brasileira 
em benefício do cônjuge brasilei-
ro e dos filhos do casal, sempre 
:que não lhes seja mais favorável 
 
:a lei do domicílio", texto que 
.ALTEROU 0 ARTIGO DA CONS- 
substituindo a ex-
-pressão "lei nacional" e "estatu-
to do de cujas" por "lei brasilei-
-ra" e "lei do domícilio". -- 
E conclui-se que, sendo o de 
- -cujas, apesar de estrangeiro, 
 em-
-born francês, pessoa domiciliada 
no Brasil, é de se aplicar a lei 
.brasileira e não a lei francesa DO 
DE CILIUS„não obstante ser esta 
,illtirna mais favorável á filha bra-
-si/eira: afirma-se que a lei fran-
-cesa, do de cujas francês, não 
'pode ser chamada para benefi-
ciar a herdeira brasileira. 
Invoca-se, assim, texto de lei 
CONTRARIO ao texto da Consti-
-tuição, restritivo . de uma norma 
- constitucional ampla, e que leva 
a prejudicar em vez de benefi-
ciar filha brasileira do de cujas 
 
- estrangeiro. 
X. A simples exposição do 
- argumento e de suas consecriiên-




Onde se viu a possibilidade de 
lei ordinária alterar, e para res-
tringir, direitos concedidos a 
brasileiros pela Constituição? 
Seria impertinente e até des-
primoroso tentar demonstrar, 
mesmo a leigos, que o Decreto-
Lei 4 .657 Rao poderia jamais, em 
seu todo ou em qualquer de seus 
artigos e parágrafos, revogar uma 
norma constitucional, na espécie, 
o artigo 
 152 da Carta de 1937. 
Entre os dois preceitos, o cons-
titucional e o legal, a prevalência 
absoluta e inconteste do pri-
meiro. 
Conseqüentemente a lei aplicá-
vel é a lei francesa, segundo or-
dena a Constituição e não a lei 
brasileira, qual prescreve a lei 
ordinária. 
Na única ata existente sCr-
bre os trabalhos da colencla Co-
missão organizadora do projeto 
da Lei de Introdução (Arquivos 
do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, Ano I, Jun-ho  
-de 1943, pág. 44), nada se en-
contra como justificativa do cita-
do § 1.° do art. 10. 
Mas em obra dos primeiros 
comentadores daquele diploma 
de 1942, do eminente Ministro 
EDUARDO ESPiNOT,A, e do Bustle 
Desembargador EDUARDO ESPNOLA 
FILHO (A Lei de Introdução ao 
Código Civil Brasileiro, vol. 3. 9 , 
pág. 19) lê-se que a Lei de In-
trodução adotou a formula do 
art. 10, § 1.% "contemplando o 
preceito da Constitutição e aclap-
tando-o t't regra de competência 
Mas, data  venha, parece-nos que 
contemplar uma norma superior 
atendê-la, levá-la em conta, 
obedecê-la, afinal seguí-la, repro-
duzindo-a. 
E à lei ordinária compete 
adaptar-se ao preceito constitu-
cional e nunca êste Aquela. 
Adaptam-se, acomodam-se, ajus-
tam-se normas da mesma fonte 
e da mesma natureza. 
Entre disposições superiores, - 
constitucionais, e inferiores, le-
gais, não -há reajustamento pos- 
JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 
447 446 
JUAISPRIJDANCIA  MINEIRA tJR ISPUDÊNCIA: It N.E I R: A 
sível das. primeiras 'as segundas; 
mas simple' 	 destas 
. 	 •• 	 • 	 • 	 ; 
, Tarnbém outro comentador,  o. 
ilustre magistrado Dr. OSCAR 
Nónio, 	 dbra, , püblidada em 
1944. (Lei de. Introdução ao 'Có 
digo Civil Brasileiro, pág:',132) 
achou. possível o  reajustamento,  
-uorque a referência (sic) 	 da , 
Constituição á lei nacional dó 
de cujas correspondia; ao antigo 
sistRina da lei nacional, devendó 
Ser subStituida Pelo novo da lei 
do clomieílio. 
Certo„ porém, que, se a Cons-
tituição , de 1937 referiu-se a lei 
nacional do "de cujas",; 
 so' outra 
Constituição ou emenda - constitu-
eional Poderia mudar tal refe-
rência Para .lei do domicilio. "(1° 
de ,ciijus". 
TornarLse-ia maleável o precei-
to constitucional que tivesse de. 
ser reajustado tôda vez gile a 
lei ordi'n'ária se alterasse..  
E a nossa Constituigão deixa-
ria. de` ser rígida, bastaria; para 
modificada dar ontro significado 
aias- seus térmos 
	
Mas, 	 . OSCAR TE- 
14óRIO evoluiu para. cleclarar, in-
cisivamente, que não era possí-
vel adMitir o reajustamento que 
fizera entre a Carta, de.1 .937 e o 
referido texto da Lei de Intro- 
dução.., , - 
Eisa suas palavras: - "Convem 
assinalar, ainda, que a Constitui-
çcio :reiterou o Drina Pio dry let 
nacional, do de cujas, sem que-
rer, apegar-se ao principio da lei 
dorniciliar. ,Não mais se justifica 
o comentário que nos parece exa-
to., nurii reajustamento dos teXtos 
da Constituted° de 1937 e da Lei 
de. Introdução ('1942).. Não se 
,trata, a rigor, apenas dê urn rea-
justamento. Se o' constituinte or-
denou a aplicaeão da lei domici-
liar do de cujas, raramente con-- jape e  herdeiros brasileiros se 
beneficiariam da lei estrangeira". 
(Direito Internacional Privado, 
	
2.° ed.., 1949, pág. 4.33). 	 ' 
E ,deixou, implícito; argumento 
que já acentuamos 'anteriorinente... 
a,res,triedo.mie o g 	 do art'.' 
unpuizha aos dkeitas. 
silbstitiiindO, a, eXPreSsãO' 
"estatuto da . de cirju. estraligeire 
, ou seja, Siia. lei nacional; •Pela 
lei do seu dómicilió. : 
Se' o : benefidiO'sõ advirá a6 côn-, juge e filhos brasHeiros:. de es: 
rangeiro .que falecer orruciliado 
no estrangeiro,: nao, p. apenas em 
cc os raros maa,::raríssirdos;- rião 
só ,ern hipó.feses , restritas, mas  
restritiSsimás-;;,.,qué ps)Meinbro -.. 
braSileiros",..dê fandlia.. eStran-
geiro se beneficiariam, da aplica-
cão cia lei estrangeira: " 
Yeja-Se.,.aoirde levaria o reams
da ConstituiCao , a ;. lei: , 
regular, -..em defesa da. 
braSileira, situação 
vista dada Suci.Manife'ita eXcéP; 
dionalidade, a de. estrangeiro,  do- 
niciliadÕ no estrangeiro;  cue te-
nha ; cônjuge e filhos:lbrásileiros 
é • delice, Por, rtiortí, bens ,existeri7' 
tes.., no Brasil,.: 
Tôdas as razões., , 	 ,apreserita:: 
das- em número", anteriores,: (Ide!" •.• • justificaram. o .preceito; one Vein, 
. do. ,Império, de 'tratamento. pre-. 
ferendial- dos . brasileiros nas 
sucessões,. todos 'ós • inotivos quo 
inspiraram nossos  legislador‘es,. 
constituintes',, eivilistasi . interna. 
cionalistasi perderiam sua 
ção,. tuna, vez qUe. visavam ..justa-! 
mente  a hipótese (fife. o §, qo 
art. 10 d6 Decreto -Lei' .4 .651 .veici 
afaSstar.;. -a : hipóteselCortente; hot 
mal : e• habitual, de farnilia cons 
tituida e. esicib.elécidu no- Brasil', 
por: estrangeiro, aqui 
' do, aqui possuindo bens; .e, por:: 
tudo isto;  aqui tendo  cônjuge 
filhos brasileiros.'.. 
De ponderar, 	 que adap,7, 
tar' ou. reajustar,. verdadeiramen- 
te,  o preeeitO dó art.:,.152 da Car-
ta. de 1937 ao  princípio domici7 
liar era• destrul-lo .. 	 Seria • asT.: 
sim redigi-lo • (sublinhadaS, as al-a 
terações)": "A vodação para su-
ceder: em bens dê 'pessoas  
ciliadcis no- estrangeiro - situado 
no Brasil sera 'regulada pela le*-•‘ 
hrasileirderdbeneficiii 
	 cônju-. 
ge e dê filhOs .clomiciliados 
Brasil séinpre 'que lhes não seja 
mais favorável, a lei do domici-
Ii° do: "de. cujus". • 
orientação,'legislativa a. fa-
-vox'', -do . prinCíPio domiciliar; de 
1942 ; não •se areforrna 
da .Introdueao ' do , Código , Civil:, 
estendeu-se: ate . própria Cons-
tituição 'e se não' chegon, por mal , 
' compreendido'. amor 
	 lógica, , a • 
suprimir o prepeito, do' art. 152, 
entendeu,- peIo menos,0 de redu-
zi-I6 .ao mínimo, na fórmula" n-




	 !precelto,. de' 1934, e de: 1937, com redação 
 mais cla- 
ra, confirmando que estatuto de 
"de 'cujus",,, era, qual , se' enten- 
dia, lei. nacional do de' cujas. 
 Eis 
	 texto do artig6 165 dá 
vigente. 
 Constituição:' 
 "Art... 165: 
vocação , para 
 suceder 
 érii4iefis de estrangeiro 
 existentes, no Bra-, 
sil sera regulada pela lei, brasi-
leira e ern befiefíci o . do einijiige 
ou de filhos , 
 brasileiros; sempre 
quer lhes não seja mais favorá-
yel a lei naciónal. do, dê: cujue.. 
Transcrevemos trechos da dis-
curso de" 1.7 de »junho de. 1946, 
daquele ilustre jurista e parla 
meritar,' ern , defesá da referida 
ernencla,liá sessão' em Clue' foi de-, 
 aprovada. : "Sr. Pre; 
sidente;., necessária cr manuted. 
eão 
	 disPOsitivo no texto consa 
parci que .possam n ser-
beneficiados o Cônjuge , e o's 
hitos brasileiros, e se lhes ' possa 
dap tratamento Preferencial, tôda , 
Vez qua. sudedérem era bens de 
estrangeiro é` a lei, nácional déate 
Hies. fôr maiS fávorável.:. Apre-
sentei, ria Comissão de Constitui-
ção, exempl6 típico pare eviden: 
ciar a necessidade do texto im-
pugnado. Era O . caso do uru-
guaio, falecido; no Rio de ianei-
ro, casado com brasileira e dei-
xando. Mhos; brasileiros. Qual 
lei a aplicar a sucessão.clêsse uru-
guaio? Evidentemente, a lei bra-
sileira, que é a lei, do geu domi-
cilio. pois que assim, p'rescreVe a 
do Decreto-Lei,,-4 :657. 
Qual já 
 deixamos dito o pri-
vilégio concedido aos brasileiros 
pelas nossas , Constituiçtiés , repu-
blicanas,. em matéria de sudessão,, 
independe da. adoço 'da lei da 
nacionalidade on da lei do dorbi-
cílio, ete....' corno lei geral; re-guladora - da sucessão no direito 
internacional privadO. 
E' prédeito excepcional, de ca-
rater especial e autônorrio. Pode 
existir em qualquer regiine de 




 portanto; como pre-
-tender' modificá-lo, quandó se 
adotou no Brasil o princípio do-
miciliar. Constituiria tuna equi-
vbcada coerência , d' 
Alias, rciesino adotand6 o prin7 
,c1Pio domiciliar, a Lei de Intro-
dução 'cle , 1942 '.féz coneessti es ex-
pressas ao princípio: da lei da 
nacionalidade, quer deixando de 
reconhécer» o divórcio de brasi 
mesmo 
 se .domiciliados no 
estrangeiro, art: § 6. 9, quer 
PerrnitindO apeffas aos estrangei-
ros que se- naturalizam brasilei-
ros ; e- não, alas brasileiros, ainda 
'seAorniciliados no estrangeiro, a' 
mudança 
 do regime de bens do 
casamento, art. 7.° § 
Naturalisaimo, portanto;„ que 
se 'mantivesse 
 o ,beneficio conee-
' dido ao'' 
 de fornia 
tão nítidá, no art. 152 da Cons- 
Não é' possivel, 
	 OoncluSão, 
admitir qualquer eficácia- ao § 
1. 0 
 do 'art; 10 da Lei de 
 Introdu-
ção 
 no disciplinar, e, de modo 
restrito; assunto contrariamente, 
regulado ná 1Constituição... 
XII: . Na recente Assembléia 
Constituinte; 
 de 1946 
 veio a bal.., la a matéria, 
 face a • enieridale 
também, do DePutadó AotivinivoiC 
MAGALHÃES;. nos têrmos da Cons-
. titnição de' 1934. e 
 dê . 1437, re-jeitacla; pela Comissão C'o
.ii.tittt- 
cional 
	 em plenário 
 Pelt) Deputado 
 ADROALDO COSTA:, 
e; afinal, apróvaita; apesat 
	 im- ' 
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Lei de Introdução do Código Ci-
vil. Pela lei brasileira, êsse uru-
guaio pode dispor {la metade de 
seus bens; portanto, poderá tirar 
de seus filhos essa metade, para 
dá-la a quem bem lhe aprouver. 
Se permitirmos, porém, seja apli-
cada a lei nacional dêsse uru-
guaio, de muito melhoraremos a 
situação de seu cônjuge e filhos 
brasileiros, porque ela permite 
disponha o uruguaio sõmente da 
term parte de seus bens. Por 
conseqüência, o patrimônio dos 
'filhos - brasileiros ficaria Menos 
desfalcado do one se aplicásse-
mos ao caso a lei brasileira. Se 
não incluirmos essa disposição 
no texto constitucional, qual ,se-
rá a conseqüência? :fa votamos 
a igualdade dos direitos do es-
trangeiro e do nacional, e, assim, 
amanhã, a lei ordinária não po-
derá dar essa regalia, essa pre-
ferência ao brasileiro, porque 
infringiria o texto constitucional. 
Logo, é preciso fique expresso o 
• dispositivo na Constituição... In-
vocou S. Excia. a opinião do 
preclaro Deputado Sr. Agame-
non Magalhães e do ilustre Pro-
fessor Harold() Valladão. Pois 
-bem, ambos, afirmam que, se êste 
texto não figurar na Constitui-
ção, não poderá a lei ordinária, 
amanhã, beneficiar nem o filho 
nem o cônjuge brasileiro, na for-
ma consagrada no dispositivo. 
0 Sr. Luiz Vianna: — 
 Já 
 estão 
beneficiados pela lei de Introdu-
ção. 
O Sr. Adroaldo Costa: — Não 
estão, porque a Lei de Introdu-
ção ao Código Civil MANDA SE 
APLIQUE A LEI DO DOMICILIO 
e eu pretendo a LEI MAIS FA-
VORÁVEL. que pode ser a nacio-
nal". • 
E' a confirmação plena, e até 
com exemplo prAticamente igual 
ao da Presente consulta, do que 
vimos expondo neste parecer. 
E não o encerraremos sem ci-
tar a valiosa opinião do eminen-
te jurista THEMISTOCLES BRAN-
DX0 CAVALCANTI: "Princípios se- 
melhantes já se encontram nas:. 
Constituições de 1934 (artigo. 
134) e 1937 (artigo 152), embo-- 
To com outra redação, com me-
-nos rigor técnico do que o da • 
atual, mais explícito na qualifi-
ção da lei aplicável. Trata-se de-
princípio de direito internacio-
nal privado que sobreleva qual-- 
quer preceito de lei ordinária,. 
estabelecendo um privilégio em: 
relação ao cônjuge e filhos bra-
sileiros, quer no (me se refere ao , 
grau, quer à participação nos  be-
nefícios da sucessão. Não se co-
gita do lugar do falecimento, mas 
da situação dos bens — rei sitae 
— aplicando-se, entretanto, indi-
ferentemente a lei nacional do 
de cujus, do domicílio ou rei 
sitae, o essencial é que seja a. 
mais favordvel ao cônjuge ou fi-
lhos brasileiros. - 0 principio 6- 
absoluto em relação à lei ordi-
nária, cujos preceitos se subordi-
nam sempre à disposição cons-
titucional, por sua natureza per-
manente". (A Constituição Fe-
deral 
 Comentada, v. IV/79). 
E acentua que a jurisprudên-
cia de nossos tribunais, oiler do 
Supremo Tribunal Federal, acór-
dãos de 7 de junho de 1943 e de . 
9 de agôsto de 1946, respectiva-
mente, in Arq. Jud. 69/257 e Re-
vista Forense, 112/91, quer do. 
Tribunal de Apelação do Distri-
to Federal, acórdão de 26 de maio. 
de 1944, in Jurisprudência (Imp. 
Nac.) do Tribunal de Apelação,- 
23/104, quer do 
	
Tribunal de 
Apelação de São Paulo, acórdão 
de 26 de outubro de 1943, in Re-' 
vista dos Tribunais, 148 -236, tem 
adotado diretriz ampla rio inter-
pretar o preceito Constitucional, 
ern particular, o art. 152, a favor 
dos herdeiros brasileiros. 
Respondo, destarte, à consulta, 
no sentido de ser aplicável à su-
cessão a lei francesa, mais favo-
ravel à filha brasileira. 
S. M. J.  
Rio de Janeiro, 6 de julho de • 
1950. 
Mandado de segurança não preju- 
dicado — Promotor Público 
readmitido 
— Requerido o mandado de segu-
rança ern tempo útil qualquer de-
mora relativa a providências legais, 
para notificação do co-autor e ci-
tação do representante judicial, não 
prejudica o direito do impetrante. 
— Promotor Público gozando de 
estabilidade não pode legalmente 
ser demitido mediante processo fei-
to em forma irregular, ficando em 
disponibilidade com os vencimentos 
integrais até o restabelecimento da 
situação anterior. 
MANDADO DE SEGURANÇA 
N.° 13.996 — Relator: MI-
NISTRO LAUDO DE CA-
MARGO. 
ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso extraordi-
nário número 13.996, do Rio de 
Janeiro, em que são recorrentes 
o Estado do Rio de Janeiro e, 
recorrido, o .Dr. Emilio Luiz Mal-
let Jacques, acorda o Supremo 
Tribunal Federai, pela 1. 4 Tur-
ma, em não conhecer do recur-
so, nos têrmos das notas juntas, 
pagas na forma legal as custas. 
Rio, 25 de novembro de 1948. 
Laudo de CaMargo, presidente e 
relator: 
RELATÓRIO 
0 Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo: — 0 Dr. Emilio Luiz 
Mallet Jacques, antigo Promotor 
Público do Estado do Rio de Ja-
neiro, impetirou ao Tribunal de 
Justiça dali um mandado de se-
gurança, contra o ato ilegal do, 
Govenador Cel. Ermundo de 
 Ma-
cedo Soares, de 9 de junho de 
1947, que tornou sem efeito o -
at() anterior do Govêrno que, após 
privá-lo do cargo determinou a, 
sua readmissão. 
Os fatos foram êstes: Exercia-
o impetrante o cargo de Promo-
tor de 2.' categoria ern Itaguai,_ 
quando foi demitido pelo Inter-
ventor Federal, a 24 de novembro-
de 1943, e como conseqüência 
 de - -
uma correição 
 disciplinar. 
Denunciado depois pela Procu-
radoria Geral, o Tribunal, pelas-
Cilmaras Reunidas, mandou ar-
quivar o processo, pela impro-
cedência -da acusação. E inter-
posto recurso extraordinário, a 
Supremo Tribunal, pela E. 2. 0 
Turma, dêle não conheceu. Re-
querendo, então, o seu reingres-
so, e após pareceres favoráveis, 
foi o pedido acolhido. 
Foi, pois, -a decisão determi-
nando 
 a readmissão que o atual 
Govêrno declarou sem efeito e. 
motivou o presente mandado. 
O Dr. Procurador dos Feitos ale-
gou, preliminarmente, a 
 decadên-
cia 
 do direito de pedir, com o, 
decurso do prazo legal. E, quan-
to ao merecimento, disse que a 
demissão se fundara em correi-
ção 
0 Tribunal acolheu o pedido-
e concedeu o mandado pelo acór-
dão que se segue: 
"Considerando que deve ser 
rejeitada a preliminar de deca-
dência, suscitada pelo Dr. Pro-
curador dos Feitos da Fazenda,.. 
porque o mandado de segurança HAROLD() VALLADX0 
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